


Concurso Público do DNPM/2010 2

CARGO 4: ANALISTA ADMINISTRATIVO 
DIREITO – TIPO A

U t i l i z e  e s t e  e s p a ç o  p a r a  r a s c u n h o .



3

CARGO 4: ANALISTA ADMINISTRATIVO 
DIREITO – TIPO A

Concurso Público do DNPM/2010

CONHECIMENTOS
BÁSICOS

Leia o texto a seguir para responder às questões de 1 a 3.

	 O conceito de sustentabilidade vem sendo difundido 
cada vez mais no meio corporativo. Os números podem 
provar os investimentos e o empenho crescente das 
empresas em questões de ordem ambiental e social. 
Entretanto, mesmo com uma melhor aceitação do conceito, 
atualmente, o desenvolvimento sustentável passa por um 
momento crucial. O desafio é trazer para esse contexto 
o maior número de empresas que ainda não absorveu 
as noções de sustentabilidade em seus processos de 
produção. 
	 Conduzir os negócios atendendo às exigências 
da competitividade local e global, ao mesmo tempo 
contemplando conceitos de sustentabilidade, representa, 
hoje, um dos grandes desafios do setor empresarial que 
está comprometido com a responsabilidade social e o 
desenvolvimento sustentável. No campo da mineração 
no Brasil, por exemplo, não há como pensar o futuro 
desse segmento dissociado da noção de sustentabilidade 
ambiental e social.
	 As tendências apontam para o fato de que a empresa 
que não adequar seus conceitos e visões nesses campos 
estará fadada a deixar o mercado em médio e longo 
prazos.

Gestão Mineral em Destaque. In: Editorial do Boletim Informativo do 

Departamento Nacional de Produção Mineral – Ministério de Minas e Energia. 

Ano 2, n.º 21, dez./2006 (com adaptações).

Questão 1

Com relação às ideias apresentadas no texto, assinale a 
opção correta.

(A)	 O fato de explorar, legalmente, recursos naturais 
isenta o setor de mineração brasileiro de promover 
adequações aos conceitos de sustentabilidade social e 
ambiental. 

(B)	 Infere-se do texto que a totalidade das empresas 
brasileiras está colocando em prática os conceitos 
de responsabilidade social e desenvolvimento 
sustentável.

(C)	 Futuramente, as empresas que não estiverem 
comprometidas com as questões de sustentabilidade 
ambiental e social serão sérias candidatas a fecharem 
suas portas.

(D)	 Conclui-se do segundo parágrafo que competitividade 
empresarial e lucro sempre andarão na contramão das 
questões ambientais e sociais.  

(E)	 Até hoje, o segmento que melhor absorveu a ideia de 
desenvolvimento sustentável foi o da mineração.

Questão 2

De acordo com os aspectos linguísticos do texto, assinale 
a opção correta.

(A)	 As palavras “exigências” e “negócios” não obedecem à 
mesma regra de acentuação gráfica. 

(B)	 A substituição da palavra “crescente” (linha 3) 
por crescentes acarretaria erro de concordância 
nominal.

(C)	 Os termos “sustentável” (linha 6) e “meio” (linha 2) 
são substantivo e adjetivo, respectivamente.

(D)	 A substituição da palavra “fadada” (linha 22) por 
predestinada não causaria prejuízo de sentido ao 
texto.

(E)	 A forma verbal “representa” (linha 13) tem como 
sujeito “conceitos de sustentabilidade” (linha 13).

Questão 3

Acerca da estrutura do texto, julgue os itens abaixo e, 

em seguida, assinale a opção correta.

I	 –	 Não configuraria erro de pontuação caso a expressão 

“cada vez mais” (linha 2) estivesse entre vírgulas.

II	 –	 As palavras “futuro” e “momento” são paroxítonas.

III	 –	 Os termos “dissociado” (linha 18) e separado 

possuem o mesmo sentido.

IV	 –	 A palavra “absorveu” (linha 8) possui dupla ortografia, 

admitindo-se também a forma absolveu.

V	 –	 Não acarretaria prejuízo sintático caso a partícula 

“se” fosse inserida imediatamente após “não”  

(linha 17).

Estão certos apenas os itens

(A)	 I, II e III.

(B)	 II, III e V.

(C)	 II, IV e V.

(D)	 I e III.

(E)	 I, III e IV.

Questão 4

Internet: http://images.google.com.br/. Acesso em 28/1/2010.

O texto acima tem como ideia central a

(A)	 plena consciência do homem de que sem saúde, sem 

alimento e sem dinheiro ninguém sobrevive.

(B)	 sátira sobre a irracionalidade do homem ao poluir e ao 

degradar o meio ambiente em busca de dinheiro para 

garantir seu bem-estar.

(C)	 correta e justa argumentação de que se torna 

imprescindível degradar o meio ambiente para se 

alcançar o progresso mundial.

(D)	 preocupação do homem com a sujeira da água e a 

poluição do ar.

(E)	 racionalidade do homem ao buscar o seu bem-estar. 
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Leia o texto a seguir para responder às questões de 5 a 7.

	 Configura-se cada vez mais como objetivo prioritário 
a busca do desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, 
estão inseridas as políticas e as diretrizes do governo 
federal, que foram implementadas pelo Ministério de Minas 
e Energia, visando ao uso crescente de fontes renováveis e 
limpas.
	 Em comparação aos demais países, o Brasil configura-
se como um país com grande presença de combustíveis 
renováveis. No resto do mundo, a participação desses 
combustíveis é praticamente inexpressiva, e o que se 
observa é a supremacia do uso dos derivados de petróleo.
	 O Brasil dispõe de uma matriz diversificada, haja vista 
as alternativas que possui para produzir combustíveis de 
naturezas fóssil e renovável, constituindo um ambiente 
favorável para a introdução gradual do hidrogênio. Esse 
energético, se produzido a partir de insumos de natureza 
renovável, deixará o Brasil em sintonia com as iniciativas 
internacionais para a redução das emissões atmosféricas e 
a diminuição da dependência dos combustíveis fósseis.

José Lima de Andrade Neto. Internet: http://www.mme.gov.br. 

(com adaptações).

Questão 5

De acordo com as ideias e os aspectos gramaticais do 
texto, assinale a opção correta. 

(A)	 O Ministério de Minas e Energia proibiu, no Brasil, a 
extração de combustíveis de natureza fóssil. 

(B)	 A causa do aquecimento global está relacionada ao 
uso de combustíveis renováveis.

(C)	 Não haverá alteração de sentido caso se substitua 
“insumos” (linha 16) por consumos, já que ambas 
são homônimas.

(D)	 O Brasil foi o primeiro país a reduzir as emissões 
atmosféricas e a dependência dos combustíveis 
fósseis. 

(E)	 O hidrogênio constitui-se em uma das apostas do 
governo brasileiro como fonte de energia. 

Questão 6

Com relação aos aspectos linguísticos do texto, julgue 
os itens abaixo como Verdadeiros (V) ou Falsos (F) e, 
em seguida, assinale a opção correta.

I	 –	 A palavra “a” (linha 9) poderá receber o sinal 
indicativo de crase, já que, no contexto, o uso do 
acento grave é facultativo.

II	 –	 O texto é narrativo/descritivo.
III	 –	 A expressão “haja vista” (linha 12) não pode ser 

substituída por haja visto ou hajam vistas. 
IV	 –	 A expressão “Esse energético” (linhas 15 e 16) tem 

como referente “hidrogênio” (linha 15).
V	 –	 A oração “que foram implementadas pelo Ministério 

de Minas e Energia” (linhas 4 e 5) é subordinada 
adverbial temporal.

A sequência correta é:

(A)	 F, V, F, V, F.
(B)	 V, F, V, F, V.
(C)	 F, F, V, V, F.
(D)	 F, F, F, V, V.
(E)	 V, V, V, F, F.

Questão 7

Acerca da estrutura do texto, julgue os itens abaixo e, 
em seguida, assinale a opção correta.

I	 –	 A partícula “se” (linha 10) possui sentido 
condicional.

II	 –	 No contexto, a expressão “visando ao” (linha 5) 
admite também a regência visando pelo.

III	 –	 Caso fossem retiradas as vírgulas nas linhas 12 e 14 
acarretaria erro gramatical.

IV	 –	 Os termos “país” e “países” não são acentuados pela 
mesma regra.

V	 –	 A palavra “supremacia” (linha 11) é um substantivo.

A quantidade de itens certos é igual a 

(A)	 1.
(B)	 2.
(C)	 3.
(D)	 4.
(E)	 5.

Questão 8

Considere o exemplo de comunicação oficial abaixo, em 
que a lacuna substitui o nome do expediente.

____. 111/DECOM
Em 23 de fevereiro de 2010.

Ao Sr. Coordenador Administrativo

Assunto: Concessão de linha telefônica e instalação de  
televisor LCD com canais por assinatura 

1.      	 Com o objetivo de dar cumprimento ao que estabelece 
o Plano Geral de Comunicação Social-2010 desta instituição, solicito 
a Vossa Senhoria a concessão de mais uma linha telefônica, bem 
como a instalação de um televisor LCD com canais por assinatura 
no Departamento de Comunicação Social.

2.            	 Recomendo-lhe ainda que, no ato da contratação 
dos canais por assinatura, seja observada, preferencialmente, a 
habilitação daqueles que veiculam notícias. 
	
	 Atenciosamente,

Fulano de Tal
Assessor de Imprensa da Presidência

Com base no Manual de Redação da Presidência da 
República, o exemplo de comunicação oficial acima é 
denominado:

(A)	 ofício, modalidade de comunicação expedida a 
pessoas de mesma hierarquia.

(B)	 memorando, modalidade de comunicação 
eminentemente interna entre unidades administrativas 
de um mesmo órgão.

(C)	 aviso, modalidade de comunicação expedida a 
ocupantes de cargos hierárquicos inferiores. 

(D)	 exposição de motivos, expediente dirigido às chefias 
de departamento das empresas em geral.

(E)	 mensagem, instrumento de comunicação oficial 
utilizado pelos servidores públicos para se dirigir às 
chefias. 
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Questão 9 

Em relação à administração pública, assinale a opção 
correta. 

(A)	 A simples circunstância de o servidor público estar em 
estágio probatório é justificativa para sua demissão 
com fundamento em sua participação em movimento 
grevista por período superior a trinta dias.

(B)	 Havendo a transferência de ofício de empregado da 
Caixa Econômica Federal lotado em Brasília para outra 
cidade, tem o cônjuge, servidor ocupante de cargo no 
Tribunal de Contas da União, direito líquido e certo 
de também ser removido, independentemente da 
existência de vagas.

(C)	 Não cabe ao Poder Judiciário a análise da legalidade 
e constitucionalidade dos atos dos três poderes 
constitucionais.

(D)	 Não há direito adquirido a regime jurídico-funcional 
pertinente à composição dos vencimentos ou à 
permanência do regime legal de reajuste de vantagem, 
ainda que eventual modificação introduzida por ato 
legislativo superveniente acarrete decesso de caráter 
pecuniário.

(E)	 O governador de Estado não pode nomear seu irmão 
para exercer cargo de secretário estadual sob pena de 
violação da regra que veda o nepotismo. 

Questão 10 

Acerca do processo de licitações e dos serviços públicos, 
assinale a opção correta. 

(A)	 A alienação de imóveis da administração pública 
dependerá de autorização legislativa e de licitação na 
modalidade concorrência, inclusive nas hipóteses de 
dação em pagamento e investidura.

(B)	 As compras para administração pública deverão 
indicar a adequada caracterização do seu objeto, sem 
necessidade, contudo, de demonstrar os recursos 
orçamentários para seu pagamento.

(C)	 Ainda que o contrato realizado com a Administração 
Pública seja nulo por ausência de prévia licitação, o 
ente público não poderá deixar de efetuar o pagamento 
pelos serviços prestados ou pelos prejuízos decorrentes 
da administração, desde que comprovados, ressalvada 
a hipótese de má-fé ou de ter o contratado concorrido 
para a nulidade.

(D)	 É inexigível a licitação quando a União tiver de 
intervir no domínio econômico para regular preços ou 
normalizar o abastecimento.

(E)	 Respondem as pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, cabendo concluir pela legitimação 
passiva concorrente do agente com o ente público para 
responder à eventual ação de ressarcimento.

Questão 11

Quanto aos institutos da autorização, permissão, 
desapropriação e servidão, assinale a opção correta. 

(A)	 A autorização de serviço público é ato vinculado e gera 
direito adquirido ao particular interessado após o ato 
de concessão por parte do poder público. 

(B)	 A permissão de serviço público será formalizada 
mediante contrato de adesão, sendo característica 
desse instituto a precariedade e a revogabilidade 
unilateral do contrato pelo poder concedente.

(C)	 A pesquisa e a lavra de jazidas minerais, assim como 
o porte de arma, ocorrerão por meio de permissão do 
poder concedente. 

(D)	 As servidões administrativas sempre são indenizáveis, 
ainda que não causem qualquer dano ou não impeçam 
o uso normal da propriedade pelo particular.

(E)	 No ordenamento jurídico brasileiro, é vedado ao Poder 
Público Municipal desapropriar imóveis.

Questão 12

No que se refere à ordem econômica e financeira na 
Constituição Federal de 1988, assinale a opção correta. 

(A)	 As sociedades de economia mista e as empresas 
públicas que explorem atividade econômica em sentido 
estrito estão sujeitas ao regime jurídico próprio das 
empresas públicas.

(B)	 Após a Constituição Federal de 1988, é nula a 
contratação para a investidura em cargo ou emprego 
público sem prévia aprovação em concurso público, 
exceto para as sociedades de economia mista. 

(C)	 Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para os setores público e privado.

(D)	 É lícito à fazenda pública efetuar a apreensão de 
mercadorias como forma de coerção ao pagamento de 
tributos.

(E)	 Ofende o princípio da livre concorrência a lei municipal 
que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

Questão 13

No tocante à seguridade social e ao meio ambiente, 
assinale a opção correta. 

(A)	 As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em decreto do presidente da 
República.

(B)	 A sobrecarga imposta aos bancos comerciais e às 
entidades financeiras, no tocante à contribuição 
previdenciária sobre a folha de salários, não fere, à 
primeira vista, o princípio da isonomia tributária, ante 
a expressa previsão constitucional.

(C)	 Condicionar a aprovação de licenciamento ambiental à 
prévia autorização da Assembléia Legislativa Estadual 
não implica indevida interferência do Poder Legislativo 
na atuação do Poder Executivo. 

(D)	 É ilegítima a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o 13.º salário.

(E)	 Norma legal que altera o prazo de recolhimento 
da obrigação tributária se sujeita ao princípio da 
anterioridade.

Questão 14

A respeito da organização do Estado e do sistema 
tributário nacional, assinale a opção correta. 

(A)	 Cabe aos estados explorar, mediante concessão, os 
serviços locais de gás canalizado, permitida a edição 
de medida provisória para a sua regulamentação.

(B)	 É vedado aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios estabelecer diferença tributária entre bens 
e serviços, de qualquer natureza, exceto em razão de 
sua procedência ou destino.

(C)	 O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro 
ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à 
incidência do IOF, assegurada a transferência de 70% 
do montante da arrecadação para o estado, o Distrito 
Federal ou o território, conforme a origem.

(D)	 O total da despesa com a remuneração dos vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de 3% da receita 
do município.

(E)	 Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-
se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, 
ou formarem novos estados ou territórios federais, 
mediante aprovação da população diretamente 
interessada, por meio de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar.
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Questão 15

Acerca da Lei n.º 11.685/2008, assinale a opção 

correta. 

(A)	 As cooperativas de garimpeiros terão  prioridade na 

obtenção da permissão de lavra garimpeira nas áreas 

nas quais estejam atuando, quando a ocupação tenha 

ocorrido em áreas requeridas, com prioridade, até a 

data de 20 de julho de 1989.

(B)	 As jazidas cujo título minerário esteja em processo de 

baixa no Departamento Nacional de Produção Mineral –  

DNPM, e que, comprovadamente, contenham, nos seus 

rejeitos, minerais garimpáveis que possam ser objeto 

de exploração garimpeira, não poderão ser tornadas 

disponíveis às cooperativas de garimpeiros.

(C)	 É proibida ao garimpeiro a comercialização da sua 

produção diretamente com o consumidor final, ainda 

que comprove a titularidade da área de origem do 

minério extraído.

(D)	 O garimpeiro que tenha contrato de parceria com 

o titular de direito minerário deverá comprovar a 

regularidade de sua atividade na área titulada mediante 

apresentação de cópias autenticadas do contrato e do 

respectivo título minerário, devidamente averbados no 

DNPM.

(E)	 Os garimpeiros realizarão as atividades de extração de 

substâncias minerais garimpáveis mediante contrato 

de parceria, por instrumento público, sem necessidade 

de registro em cartório.

Questão 16

A respeito das Leis n.º 9.605/1998 e 9.055/1995, 

assinale a opção correta. 

(A)	 A conduta criminosa que consiste em causar poluição 

de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 

possam resultar em danos à saúde humana, ou que 

provoquem a mortandade de animais ou a destruição 

significativa da flora, admite a modalidade culposa. 

(B)	 A simples conduta de pichar ou grafitar monumento 

urbano não é típica, sujeitando o infrator apenas 

ao pagamento de multa, a ser aplicada no âmbito 

administrativo e proporcional ao dano provocado. 

(C)	 Consideram-se fibras naturais e artificiais as 

comprovadamente benéficas à saúde humana.

(D)	 É expressamente proibido o trabalho em locais onde os 

trabalhadores estejam expostos ao asbesto/amianto 

da variedade crisotila, não existindo, nesse caso, 

limites de tolerância.

(E)	 O processo administrativo para apuração de infração 

ambiental deve ser encerrado em quinze dias para o 

pagamento de multa, contados da data da infração.

Questão 17

Em relação às Leis n.º 8.176/1991, que define crimes 

contra a ordem econômica e cria o Sistema de Estoques 

de Combustíveis, e n.º 7.766/1989, que dispõe sobre o 

ouro, ativo financeiro, e sobre seu tratamento tributário, 

assinale a opção correta.  

(A)	 A base de cálculo do imposto sobre operações de 

crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 

valores mobiliários, é o preço de aquisição do ouro, 

ainda que fora dos limites de variação da cotação 

vigente no mercado doméstico, no dia da venda.

(B)	 A lei que define os crimes contra a ordem econômica 

possui caráter transitório com efeitos ultrativos.

(C)	 O ouro destinado ao mercado financeiro sujeita-se, 

desde sua extração, exclusivamente à incidência do 

imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, 

ou relativas a títulos ou valores mobiliários, sendo 

certo que a alíquota desse imposto será de 1%. 

(D)	 O fato gerador do imposto sobre operações de crédito, 

câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 

mobiliários, é a venda final do ouro, ativo financeiro, 

efetuada por instituição autorizada.

(E)	 Os crimes contra a ordem econômica de que trata a 

Lei n.º 8.176/1991, quando praticados na modalidade 

culposa, terão suas penas reduzidas pela metade. 

Questão 18

No que se refere à Lei n.º 6.938/1981, que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação, assinale a opção 

INCORRETA. 

(A)	 A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, tem 

por fato gerador o exercício regular do poder de polícia 

conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, para 

controle e fiscalização das atividades potencialmente 

poluidoras e utilizadoras de recursos naturais.

(B)	 As ações de licenciamento, o registro, as autorizações, 

as concessões e as permissões relacionadas à fauna, 

à flora e ao controle ambiental são de competência 

exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente.

(C)	 Compete à Secretaria do Meio Ambiente da Presidência 

da República estabelecer, mediante proposta do Ibama, 

normas e critérios para o licenciamento de atividades 

efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido 

pelos estados e supervisionado pelo Ibama.

(D)	 Compete ao Conselho Nacional do Meio Ambiente – 

Conama, homologar acordos visando a transformação 

de penalidades pecuniárias na obrigação de executar 

medidas de interesse para a proteção ambiental.

(E)	 Mediante anuência do órgão ambiental competente, 

o proprietário rural pode instituir servidão ambiental, 

pela qual voluntariamente renuncia, em caráter 

permanente ou temporário, total ou parcialmente, a 

direito de uso, exploração ou supressão de recursos 

naturais existentes na propriedade.
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Questão 19

A respeito das disposições do Decreto-Lei n.º 227/1967 
(Código de Minas), assinale a opção correta. 

(A)	 Estão sujeitos aos preceitos do Código de Minas os 
trabalhos de movimentação de terras e de desmonte 
de materiais in natura que se fizerem necessários 
à abertura de vias de transporte, obras gerais de 
terraplenagem e de edificações, desde que não haja 
comercialização das terras e dos materiais resultantes 
dos referidos trabalhos e ficando o seu aproveitamento 
restrito à utilização na própria obra.

(B)	 O regime de aproveitamento das substâncias minerais 
denominado monopolização será adotado quando, em 
virtude de lei especial, depender de execução direta ou 
indireta do governo federal.

(C)	 O regime de aproveitamento das substâncias minerais 
denominado concessão será adotado quando depender 
de expedição de alvará de autorização do diretor-geral 
do DNPM.

(D)	 Os edifícios, as construções, as máquinas, os 
aparelhos e os instrumentos destinados à mineração 
e ao beneficiamento do produto da lavra, desde que 
este seja realizado na área de concessão da mina, e 
os animais e veículos empregados no serviço não são 
considerados partes integrantes das minas. 

(E)	 Depende de concessão do governo federal o 
aproveitamento de minas manifestadas e registradas, 
as quais não estão sujeitas às condições estabelecidas 
no Código de Minas para lavra, tributação e fiscalização 
das minas concedidas.

Questão 20

Acerca do Decreto-Lei n.º 7.841/1945 (Código de Águas 
Minerais), assinale a opção correta. 

(A)	 A destruição ou a execução dos trabalhos em terrenos 
de outrem para proteção da fonte poderá ter início 
independentemente da prestação de caução, sendo 
certo que eventual compensação financeira ocorrerá 
após o início da exploração comercial da fonte.

(B)	 Em cada fonte em exploração regular, além da 
determinação mensal da descarga e de certas 
propriedades físicas, será exigida a realização de 
análises químicas periódicas completas no mínimo 
de dez em dez anos, para verificação de sua 
composição.

(C)	 Quanto à composição química, as águas minerais 
denominadas radíferas são aquelas que contêm, 
por litro, uma quantidade de compostos alcalinos 
equivalente, no mínimo, a 0,200g de bicarbonato de 
sódio.

(D)	 Quando a ocupação de um terreno compreendido 
num perímetro de proteção privar o proprietário, que 
expressamente a autorizou, de seu uso por período 
superior a um mês, ou na hipótese de o terreno se 
tornar impróprio para o uso ao qual era destinado 
anteriormente, o seu proprietário não poderá exigir 
nenhuma espécie de indenização.

(E)	 O aproveitamento comercial das fontes de águas 
minerais ou de mesa, quer situadas em terrenos de 
domínio público, quer do domínio particular, será feito 
pelo regime de autorizações sucessivas de pesquisa e 
lavra instituído pelo Código de Minas, observadas as 
disposições especiais do Código de Águas Minerais.

Conhecimentos 
Específicos

Questão 21 

Em relação à organização do Estado, ao sistema tributário 
nacional e ao Poder Executivo, assinale a opção correta. 

(A)	 A Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 oferece guarida à possibilidade de o Governador 
do Distrito Federal criar cargos e reestruturar órgãos 
públicos por meio de simples decreto, em razão da 
característica sui generis do modelo de administração 
daquela unidade da federação, segundo entendimento 
do Supremo Tribunal Federal – STF. 

(B)	 A eleição de governador de estado-membro está 
vinculada, em função de expressa determinação 
constitucional, ao modelo de eleição do presidente 
da República, que se aplica às eleições ordinárias e 
populares realizadas para a seleção do chefe do Poder 
Executivo estadual e à hipótese de escolha suplementar 
pelo próprio Poder Legislativo, no caso excepcional da 
dupla vacância.

(C)	 É constitucional a lei estadual que estabeleça como 
condição de acesso à licitação pública, para aquisição 
de bens ou serviços, que a empresa licitante tenha a 
fábrica ou sede no estado-membro, uma vez que não 
há, nesse caso, distinção entre empresas nacionais. 

(D)	 O STF tem reconhecido a ocorrência de conflito 
federativo em situações em que a União, valendo-se 
de registros de supostas inadimplências dos estados 
no Sistema Integrado da Administração Financeira 
– Siafi, e no Cadastro de Créditos não Quitados do 
Setor Público Federal – Cadin, impossibilita que sejam 
firmados acordos de cooperação, convênios e operações 
de crédito entre estados e entidades federais.

(E)	 Os cemitérios que consubstanciam extensões de 
entidades de cunho religioso não estão abrangidos 
pela imunidade tributária conferida pela Constituição 
Federal de 1988 às referidas entidades, uma vez que, 
em matéria de renúncia fiscal, a interpretação da 
legislação deve seguir a linha restritiva.

Questão 22

Acerca dos direitos e garantias fundamentais e das 
funções essenciais da justiça, assinale a opção correta.

(A)	 Defensoria Pública é um instrumento de democratização 
do acesso às instâncias judiciárias, de modo a efetivar 
o valor constitucional da universalização da justiça. 
Apesar de desempenhar um mister estatal genuíno 
e essencial à jurisdição, em casos excepcionais, seus 
agentes podem ser contratados em caráter precário.

(B)	 O Ministério Público possui legitimidade processual 
para defender em juízo a violação à liberdade de ir e 
vir por meio de habeas corpus, podendo, ainda, utilizar 
desse remédio constitucional para veicular pretensão 
que favoreça a acusação.

(C)	 O Poder Judiciário não tem competência para dispor 
sobre especialização de varas, porque esta é matéria 
que se insere no âmbito da lei complementar de cada 
unidade da federação. 

(D)	 Por caracterizar afronta ao direito de moradia, o STF 
declarou a inconstitucionalidade da norma que, quando 
da inadimplência por parte do locatário, autorizava a 
penhora do imóvel residencial daquele que assume a 
condição de fiador em contrato de locação.  

(E)	 Viola os princípios constitucionais da liberdade de 
associação e da liberdade sindical, ambos em sua 
dimensão negativa, a norma legal que condiciona, 
ainda que indiretamente, o recebimento do benefício 
do seguro-desemprego à filiação do interessado a 
colônia de pescadores de sua região.
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Questão 23 

Considerando os princípios que regem a Administração 
Pública e o instituto da desapropriação, assinale a opção 
correta. 

(A)	 A divisão de imóvel rural em frações que configurem 
médias propriedades rurais, decorridos mais de seis 
meses da data da comunicação para levantamento de 
dados e informações, ainda que antes da edição do 
decreto presidencial, não impede a desapropriação 
para fins de reforma agrária.

(B)	 A regra constitucional que submete as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas as 
elide da exigência de prévio concurso público para a  
contratação de seus empregados. 

(C)	 É inconstitucional toda modalidade de provimento que 
propicie ao servidor investir-se em cargo público sem 
prévia aprovação em concurso público destinado ao 
seu provimento, ainda que o cargo integre a carreira 
na qual o servidor estava anteriormente investido.

(D)	 Em respeito ao princípio da legalidade, a vedação do 
nepotismo exige a edição de lei formal para coibir essa 
prática, uma vez que a norma constitucional que o 
proíbe possui eficácia limitada. 

(E)	 O STF fixou entendimento no sentido de que a norma 
constitucional que trata do acesso aos cargos públicos 
por estrangeiros é preceito dotado de eficácia limitada, 
dependendo de regulamentação para produzir efeitos; 
sendo assim, não autoaplicável.

Questão 24

Quanto aos atos e aos poderes administrativos, assinale 
a opção correta. 

(A)	 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ,  
é unânime quanto à natureza jurídica do ato 
que concede aposentadoria a servidor público, 
classificando-o como ato complexo na medida em que 
se perfaz com a manifestação do órgão concedente, 
em conjunto com aprovação do Tribunal de Contas a 
respeito da legalidade do ato. 

(B)	 A lotação consubstancia ato administrativo típico de 
competência privativa da Administração Pública, sendo 
certo que, na omissão da lei, não se entende amplo e 
discricionário o poder de movimentação dos servidores, 
por ato do Executivo, no interesse do serviço, dentro 
do quadro a que pertencem.

(C)	 Funda-se na importância da segurança jurídica no 
domínio do Direito Público a regra que estipula o 
prazo decadencial de 5 anos para a revisão dos atos 
administrativos viciosos, sejam eles nulos ou anuláveis, 
e permitindo, a contrario sensu, a manutenção de sua 
eficácia, após o transcurso do interregno quinquenal, 
mediante a convalidação ex ope temporis, que tem 
aplicação excepcional a situações típicas e extremas, 
assim consideradas aquelas em que avulta grave 
lesão a direito subjetivo, sendo o seu titular isento de 
responsabilidade pelo ato eivado de vício.

(D)	 O poder disciplinar consiste em distribuir e escalonar 
as funções, ordenar e rever as atuações e estabelecer 
as relações de subordinação entre os órgãos, inclusive 
seus agentes. 

(E)	 O poder hierárquico refere-se às relações entre a 
administração e seus agentes, traduzindo-se no  
poder-dever de punir internamente os agentes públicos 
que cometam infrações funcionais. 

Questão 25

A respeito dos contratos e da responsabilidade civil, 
assinale a opção correta. 

(A)	 A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o 
termo ad quem da pensão devida aos filhos menores 
em decorrência do falecimento do genitor deve alcançar 
a data em que os beneficiários completem vinte e 
um anos de idade, quando se presume concluída sua 
formação.

(B)	 Em caso de acidente de trânsito com vítima, não deve 
ser deduzido do quantum indenizatório judicialmente 
fixado o valor do seguro obrigatório, o que não se pode 
dizer quanto ao seguro de vida em grupo, por se tratar 
de relação jurídica diversa.

(C)	 No caso de pais separados, ocorrendo acidente de 
trânsito com veículo dirigido por menor, afasta-se 
a responsabilidade presumida exclusiva daquele 
que detenha a guarda do filho, pois ambos são 
solidariamente responsáveis nesse caso. 

(D)	 Aquele que foi lesado pode exigir que a indenização, 
sob a forma de pensionamento, seja arbitrada e paga 
de uma só vez, salvo impossibilidade econômica do 
devedor, caso em que o juiz poderá fixar outra forma 
de pagamento, atendendo à condição financeira do 
ofensor e aos benefícios resultantes do pagamento 
antecipado.

(E)	 Quando houver no contrato de adesão cláusulas 
ambíguas ou contraditórias, deverá ser adotada a 
interpretação mais favorável ao aderente, sendo 
admissíveis as cláusulas que estipulem a renúncia 
antecipada do aderente a direito resultante da natureza 
do negócio.

Questão 26

Em relação aos institutos da prescrição e das obrigações, 
assinale a opção correta. 

(A)	 A renúncia da prescrição pode se dar apenas de forma 
expressa e só valerá se for feita sem prejuízo de 
terceiro e depois que a prescrição se consumar.

(B)	 Nas coisas determinadas pelo gênero e pela  
quantidade, a escolha pertence ao credor.

(C)	 Os prazos de prescrição não podem ser alterados 
por acordo das partes, sendo certo que a prescrição 
iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o 
seu sucessor.

(D)	 Quando a ação se originar de fato que deva ser 
apurado no juízo criminal, correrá a prescrição civil 
independente da respectiva sentença definitiva.

(E)	 Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem 
culpa do devedor, se perder antes da tradição, não 
sofrerá o credor a perda, devendo ser integralmente 
indenizado. 

Questão 27

Acerca da execução, assinale a opção correta. 

(A)	 A liquidação por arbitramento será realizada quando, 
para determinar o valor da condenação, houver 
necessidade de alegar e provar fato novo.

(B)	 A liquidação de sentença por forma diversa da 
estabelecida na sentença ofende a coisa julgada. 

(C)	 É incabível execução por título extrajudicial contra a 
Fazenda Pública.

(D)	 É provisória a execução de título extrajudicial, quando 
pendente apelação contra sentença que julgue 
improcedentes os embargos.

(E)	 São devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções individuais de sentença  
proferida em ações coletivas, ainda que não 
embargadas.
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Questão 28

No que se refere aos recursos no âmbito do processo 
civil, assinale a opção correta.

(A)	 A impetração de segurança por terceiro, contra ato 
judicial, condiciona-se à interposição de recurso no 
bojo da ação principal.

(B)	 A norma da legislação processual civil que autoriza 
o relator a decidir o recurso não alcança o reexame 
necessário.

(C)	 Cabem embargos de divergência contra acórdão que, 
em agravo regimental, decide recurso especial.

(D)	 Cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 
de instrumento que não admite recurso especial.

(E)	 O Ministério Público tem legitimidade para recorrer no 
processo em que oficiou como fiscal da lei apenas se 
houver recurso da parte sucumbente.

Questão 29

Acerca do sistema tributário nacional, assinale a opção 
correta.

(A)	 A modificação dos fatores de indexação, com base 
em legislação superveniente, constitui desrespeito 
a situações jurídicas consolidadas e transgressão 
ao postulado da não surpresa, instrumentalmente 
garantido pela cláusula da anterioridade tributária.

(B)	 A redução ou supressão de desconto previsto em lei 
implica, automática e aritmeticamente, aumento do 
valor do tributo devido, devendo ser observado, nessas 
hipóteses, o princípio da anterioridade tributária. 

(C)	 Conforme a jurisprudência consolidada do STF, decisão 
que declara indevida a cobrança do imposto em 
determinado exercício faz coisa julgada em relação 
aos posteriores.

(D)	 O STF fixou entendimento no sentido da  
dispensabilidade de lei complementar para a criação 
das contribuições de intervenção no domínio econômico 
e de interesse das categorias profissionais.

(E)	 Segundo entendimento do STF, pode o contribuinte 
furtar-se à exigência tributária sob a alegação de que 
o ente público não exerce a fiscalização devida.

Questão 30

Em relação à obrigação e ao crédito tributário, assinale 
a opção correta.

(A)	 A autoridade administrativa não pode recusar o 
domicílio eleito pelo contribuinte, ainda que dificulte a 
arrecadação ou a fiscalização do tributo.

(B)	 A compensação de crédito tributário pode ser deferida 
em ação cautelar, antecipatória ou medida liminar, 
desde que haja o ajuizamento da ação judicial no 
prazo de até trinta dias após o lançamento. 

(C)	 A isenção ou remissão de crédito exonera todos os 
obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um 
deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto 
aos demais pelo saldo.

(D)	 De acordo com a jurisprudência do STJ, o depósito 
somente suspende a exigibilidade do crédito tributário 
se for integral e em dinheiro, imóveis ou títulos da 
dívida pública. 

(E)	 O benefício da denúncia espontânea se aplica aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
desde que regularmente declarados, ainda que pagos 
a destempo.

Questão 31

No tocante aos diversos institutos de direito comercial, 
assinale a opção correta. 

(A)	 A nota promissória vinculada a contrato de abertura de 
crédito não goza de autonomia em razão da iliquidez 
do título que a originou.

(B)	 Ainda que comprovada a prestação dos serviços, a 
duplicata não aceita, mas protestada, não é título hábil 
para instruir pedido de falência.

(C)	 O empresário casado pode, desde que mediante 
outorga conjugal, qualquer que seja o regime de 
bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da 
empresa, estando impedido, no entanto, de gravá-los 
de ônus real.

(D)	 O juízo da falência é indivisível e competente para 
conhecer todas as ações sobre bens, interesses e 
negócios do falido, inclusive as causas trabalhistas e 
fiscais.

(E)	 Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, 
no momento do pedido, exerça regularmente suas 
atividades há mais de um ano, estando sujeitos à 
recuperação judicial apenas os créditos vencidos 
existentes na data do pedido.

Questão 32

Em relação às finanças públicas na Constituição Federal 
de 1988 e à ordem constitucional econômica, assinale a 
opção correta. 

(A)	 As normas orçamentárias, por serem de efeitos 
concretos, não se submetem ao controle abstrato de 
constitucionalidade perante o STF. 

(B)	 Em qualquer situação, a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou 
a relevante interesse coletivo.

(C)	 Medida provisória que abre crédito extraordinário se 
exaure no ato de sua primeira aplicação.

(D)	 O princípio da universalidade em matéria orçamentária 
exige que todas as receitas sejam previstas na 
lei orçamentária, sem possibilidade de qualquer 
exclusão.

(E)	 O sistema financeiro nacional, estruturado de forma 
a promover o desenvolvimento equilibrado do país e 
a servir aos interesses da coletividade, será regulado 
por leis delegadas, sendo certo que a participação do 
capital estrangeiro nas instituições que o integram 
será disciplinada por decreto presidencial. 

Questão 33

A respeito da lei antitruste (Lei n.º 8.884/1994), do 
preço público, da taxa e dos diversos institutos de direito 
financeiro, assinale a opção correta. 

(A)	 A jurisprudência do STF é no sentido de que não se 
trata de preço público, mas de taxa, a cobrança a título 
de água e esgoto.

(B)	 Nas infrações da ordem econômica, a prescrição será 
interrompida por qualquer ato administrativo ou judicial 
que tenha por objeto a apuração de infração contra a 
ordem econômica e será suspensa durante a vigência 
do compromisso de cessação ou de desempenho.

(C)	 O mandato do presidente e dos conselheiros do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade, 
é de três anos, permitida a recondução.

(D)	 Transferências correntes são as dotações para 
manutenção de serviços anteriormente criados, 
inclusive as destinadas a atender obras de conservação 
e adaptação de bens imóveis.

(E)	 São receitas de capital as receitas tributária, de 
contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, 
de serviços e, ainda, as provenientes de recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado.
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Questão 34

No que concerne aos diversos institutos de direito do 

trabalho, assinale a opção correta. 

(A)	 A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao 

empregado o direito aos salários correspondentes ao 

prazo do aviso, excluindo-se a integração desse período 

ao seu tempo de serviço. No entanto, o pagamento 

relativo ao período de aviso prévio, trabalhado ou não, 

não está sujeito a contribuição para o FGTS.

(B)	 De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho – 

CLT, só poderão ser concedidas férias coletivas a 

determinados estabelecimentos ou setores da empresa, 

sendo vedada a concessão a todos os empregados.

(C)	 Empregado transferido, por ato unilateral do 

empregador, para local mais distante de sua residência 

não tem direito a suplemento salarial correspondente 

ao acréscimo da despesa de transporte. 

(D)	 Os sindicatos representativos de categorias econômicas 

ou profissionais e as empresas, exceto as que não 

tenham representação sindical, quando provocados, 

podem justificadamente recusar-se à negociação 

coletiva.

(E)	 Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, 

o trabalho noturno terá remuneração superior à do 

diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá 

um acréscimo de 20%, pelo menos, sobre a hora 

diurna, sendo certo que o adicional noturno, pago com 

habitualidade, integra o salário do empregado para 

todos os efeitos. 

Questão 35

Acerca dos institutos de direito processual do trabalho, 

assinale a opção correta. 

(A)	 Admite-se a interposição de recurso de revista 

contra acórdão regional prolatado em agravo de 

instrumento. 

(B)	 Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho – TRT, 

em mandado de segurança cabe recurso ordinário, no 

prazo de 8 dias, para o Tribunal Superior do Trabalho – 

TST, e igual dilação para o recorrido e os interessados 

apresentarem razões de contrariedade. 

(C)	 O ônus de provar o término do contrato de trabalho, 

quando negados a prestação de serviço e o 

despedimento, é do empregado, pois, nesse caso, 

o princípio da continuidade da relação de emprego 

constitui presunção favorável ao empregador. 

(D)	 O fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso 

de revista entendê-lo cabível apenas quanto a parte 

das matérias veiculadas impede a apreciação integral 

pela turma do TST, caso não haja a interposição de 

agravo de instrumento. 

(E)	 Poderá ser instaurado procedimento especial para 

a ação fiscal, objetivando a orientação sobre o 

cumprimento das leis de proteção ao trabalho, sendo 

vedado o saneamento de infrações à legislação 

mediante termo de compromisso.

Questão 36

A respeito das disposições constitucionais relativas à 
seguridade social, assinale a opção correta. 

(A)	 De acordo com a CF/1988, nenhum benefício ou serviço 
da seguridade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio 
total, sendo certo que essa norma não se aplica aos 
regramentos dos planos privados. 

(B)	 É ilegítima a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o 13.º salário.

(C)	 O julgamento pela ilegalidade do pagamento do 
benefício previdenciário importa na obrigatoriedade 
da devolução das importâncias recebidas, ainda que 
de boa-fé.

(D)	 São isentas de contribuição para a seguridade social 
as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em lei, sendo 
certo que, uma vez concedido pela autoridade 
competente tal benefício, há direito adquirido por parte 
da beneficiária de manter a referida isenção enquanto 
desempenhar suas atividades.  

(E)	 Segundo a jurisprudência do STF, é vedada a cobrança 
de contribuição previdenciária do aposentado que 
retorna à atividade, uma vez que não haverá nova 
aposentadoria.

Questão 37

Segundo o regime geral de previdência social e os 
benefícios previdenciários, assinale a opção correta. 

(A)	 A mulher que renunciou aos alimentos na separação 
judicial não tem direito à pensão previdenciária 
por morte do ex-marido, ainda que comprovada a 
necessidade econômica superveniente.

(B)	 Considera-se empregador doméstico a pessoa ou 
família que admite a seu serviço, com ou sem finalidade 
lucrativa, empregado doméstico.

(C)	 O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar 
da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios, bem como o das respectivas autarquias 
e fundações, são excluídos do Regime Geral de 
Previdência Social, desde que amparados por regime 
próprio de previdência social.

(D)	 O segurado facultativo mantém a qualidade de 
segurado, independentemente de contribuições, até 
12 meses após a cessação das contribuições.

(E)	 O trabalhador rural, na condição de segurado especial, 
sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção 
rural comercializada, faz jus à aposentadoria por tempo 
de serviço, independentemente do recolhimento de 
contribuições facultativas.

Questão 38 

Em relação ao direito do consumidor, assinale a opção 
correta. 

(A)	 Da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito cabe indenização por dano moral, ainda que 
haja legítima inscrição preexistente.

(B)	 Compete à Justiça Federal julgar causas entre 
consumidor e concessionária de serviço público 
de telefonia, ainda que a Agência Nacional de 
Telecomunicações – Anatel, não seja litisconsorte 
passiva necessária, assistente, nem opoente.

(C)	 Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire 
ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, 
excluindo-se a coletividade de pessoas indetermináveis, 
ainda que intervenham na relação de consumo. 

(D)	 É dispensável o Aviso de Recebimento – AR, na carta 
de comunicação ao consumidor sobre a negativação 
de seu nome em bancos de dados e cadastros.

(E)	 Por se tratar de norma genérica, o Código de Defesa 
do Consumidor – CDC, não é aplicável à relação 
jurídica entre a entidade de previdência privada e seus 
participantes.
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Questão 39

A respeito das ações judiciais relacionadas ao direito do 

consumidor, assinale a opção correta. 

(A)	 As ações de responsabilidade civil do fornecedor de 

produtos e serviços serão propostas no domicílio do 

réu. 

(B)	 Na hipótese em que o CDC autoriza a execução 

coletiva, decorrido o prazo de um ano sem habilitação 

de interessados em número compatível com a 

gravidade do dano, a ação deverá ser arquivada 

definitivamente.

(C)	 Nas ações coletivas previstas no CDC não haverá 

adiantamento de custas e emolumentos, ficando o 

adiantamento dos honorários periciais a cargo do réu.

(D)	 No âmbito da defesa do consumidor, para a tutela 

específica ou para a obtenção do resultado prático 

equivalente, poderá o juiz determinar as medidas 

necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de 

coisas e pessoas, desfazimento de obra, impedimento 

de atividade nociva, além de requisição de força 

policial.

(E)	 Tratando-se de danos de âmbito nacional ou regional, 

a competência será do foro do lugar onde ocorreu 

ou deva ocorrer o dano, aplicando-se as regras do 

Código de Processo Civil aos casos de competência 

concorrente.

Questão 40

Acerca da Lei n.º 6.634/1979, que dispõe sobre a faixa 

de fronteira, e da Lei n.º 6.567/1978, que dispõe sobre 

o regime especial para a exploração e o aproveitamento 

das substâncias minerais, assinale a opção correta. 

(A)	 É considerada área indispensável à segurança nacional 

a faixa interna de 250km de largura, paralela à linha 

divisória terrestre do território nacional, que será 

designada como faixa de fronteira.

(B)	 O licenciamento para a exploração de substâncias 

minerais abrange qualquer substância mineral útil 

não licenciada inicialmente, mas que venha a ser 

encontrada durante a exploração, sem necessidade de 

comunicação da descoberta ao DNPM. 

(C)	 Salvo com o assentimento prévio do Conselho de 

Segurança Nacional, será vedada, na faixa de fronteira, 

a prática dos atos referentes à construção de pontes, 

estradas internacionais e campos de pouso.

(D)	 Toda vez que existir interesse para a segurança 

nacional, a União deverá concorrer com o custo 

integral para a construção de obras públicas a cargo 

dos municípios que sejam totalmente abrangidos pela 

faixa de fronteira.

(E)	 Tratando-se de aproveitamento de jazida situada em 

imóvel pertencente a pessoa jurídica de direito público, 

o licenciamento será concedido independentemente do 

seu prévio assentimento.
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	 Amanda foi aprovada em concurso público para o cargo de Técnico Judiciário do Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região, tendo sido lotada em uma das varas federais de Brasília. 
Ante a carência de pessoal qualificado e por ordem da autoridade judicial, Amanda passou a 
exercer a função de oficial de gabinete, cujas atribuições são legalmente vinculadas ao cargo 
de Analista Judiciário, tendo desempenhado tal função pelo período de 5 anos.

Considerando a situação hipotética acima e que o cargo de Analista Judiciário não 
integra a carreira de Técnico Judiciário, redija um texto dissertativo respondendo, 
necessariamente, aos seguintes questionamentos, de maneira fundamentada:

I	 –	 durante esse período, Amanda faz jus aos vencimentos correspondentes à função que 
efetivamente desempenhou?

II	 –	 Amanda tem direito ao enquadramento no cargo de Analista Judiciário? 
III	 –	 caso sofresse acidente de trabalho, qual seria o órgão judiciário competente para 

processar e julgar eventual ação ajuizada por Amanda?

PROVA DISCURSIVA
Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para a Folha de Texto Definitivo, no local apropriado, respeitando o limite máximo de 30 linhas. 
Qualquer fragmento escrito além desse limite será desconsiderado. A prova discursiva deverá ser feita à mão, em 
letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta. 

A Folha de Texto Definitivo é o único documento válido para a avaliação da prova discursiva. Não serão 
distribuídas folhas suplementares para rascunho nem para texto definitivo. Na Folha de Texto Definitivo, identifique-
se apenas no local apropriado. 

______________________________________________________________________________________________________
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